Comarca de Paracambi – Vara Única
Juiz: André Luiz Duarte Coelho
Processo nº 0000082-70.2004.8.19.0039 (2004.039.000082-3)
BANCO ABN AMRO REAL S.A. ajuizou Ação de Busca e Apreensão convolada em Ação de Depósito, em face de VALÉRIA ROSA DOS SANTOS, alegando em sua petição inicial de fls. 02/05, em síntese, que firmou um contrato de financiamento, com cláusula de alienação fiduciária, tendo por objeto uma moto da marca Honda, modelo CG 100 BIZ ES, cor preta, ano 2002/2002, chassis n.º 9C2HA07103R017678; que a requerida tornou-se inadimplente desde 04/07/2003. Finaliza a autora, requerendo medida liminar de busca e apreensão do veículo e a procedência do pedido, com a condenação do requerido nas cominações legais de praxe. Com a petição inicial vieram os documentos de fls. 06/19. Decisão interlocutória de fl. 23, indeferindo a liminar requerida, com cópia do recurso de agravo de instrumento interposto às fls. 26/36. Decisão que deferiu a liminar às fls.41. Citação positiva ás fls. 42vº. Auto de busca e apreensão negativo às fls. 46. Petição da autora de fls. 50/51, requerendo, na forma do art. 4º da lei n.º 6071/74, a convolação do feito em ação de depósito, o que foi deferido por decisão interlocutória de fl. 64, que na mesma oportunidade ordenou a citação do réu. Citação do réu na ação de depósito de fls. 67. Contestação da ré de fls. 68/70, através da qual diz que pretende efetuar o pagamento mediante parcelamento com pagamento mensal de R$100,00. Petição do autor de fl. 81, requerendo o julgamento do feito. É O RELATÓRIO. D E C I D O Trata-se de ação de depósito, com origem em medida cautelar de busca e apreensão, que a moto alienada fiduciariamente não foi achada na posse da devedora, tendo sido convertida a busca e apreensão em depósito. Regularmente citada para oferecer uma dentre as três opções previstas no art. 902 do CPC: devolver a coisa, consignar o equivalente em dinheiro ou contestar a ação, o devedor optou por contestar o pedido, requerendo o parcelamento do débito, com pagamento mensal de R$ 100,00. Nada há que obste a pretensão autoral, a contestação que requer o parcelamento, sem sequer requerer expedição de guia para depósito das prestações deixa transparecer ao juízo um intuito apenas procrastinatório. No mais, se trata de um processo que tramita desde 2004 e que não pode mais sofrer atraso em sua solução. Assim sendo, JULGO PROCEDENTE O PEDIDO para condenar a ré a depositar a moto ou seu equivalente em dinheiro em 24 horas. Condeno a ré ao pagamento das custas processuais e honorários advocatícios que arbitro em 10% (dez por cento) do valor oferecido à causa, devidamente corrigido da distribuição até a data do efetivo pagamento. P.R.I. Paracambi, 20 de julho de 2009.
Obs: Sentença disponibilizada pelo Sistema DCP e captada da intranet pelo DGCON-SEESC em data 20.09.2012.
